
 
 

 

AgInt nos EDcl no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.076.656 - RJ 
(2017/0075964-8)
  

RELATOR : MINISTRO BENEDITO GONÇALVES
AGRAVANTE : MANOEL CEZAR FERREIRA 
ADVOGADOS : MARCELO DAVIDOVICH  - RJ053782 
   ALEX SANDRO DA SILVEIRA GONÇALVES  - RJ148829 
AGRAVADO  : CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 
ADVOGADOS : LEANDRO DA SILVA SOARES  - DF014499 
   FERNANDA VALADARES DE OLIVEIRA  - RJ178822 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. RECURSO 
INTERPOSTO NA VIGÊNCIA DO CPC/2015 SEM A DEVIDA 
COMPROVAÇÃO DA OCORRÊNCIA DE FERIADO LOCAL NO ATO DE 
INTERPOSIÇÃO DO APELO. INTEMPESTIVIDADE EVIDENCIADA. 
1. Conforme consta do Enunciado Administrativo n. 3, do Plenário do STJ, "aos 
recursos interpostos com fundamento no CPC/2015 (relativos a decisões publicadas a 
partir de 18 de março de 2016) serão exigidos os requisitos de admissibilidade recursal 
na forma do novo CPC".
2. Nos termos do art. 1.003, § 6º, do CPC/2015, "o recorrente comprovará a ocorrência 
de feriado local no ato de interposição do recurso". 
3. O presente apelo foi interposto na vigência do novo diploma processual e a 
comprovação da ocorrência de feriado local deu-se somente, posteriormente, quando da 
interposição do presente agravo interno. Impossibilidade. A propósito: AgInt no AREsp 
1.005.100/SP, Rel. Ministro Sérgio Kukina, Primeira Turma, DJe 29/05/2017; AREsp 
1.012.249/SP, Rel. Ministro Gurgel de Faria, Primeira Turma, julgado na sessão do dia 
13/6/2017; AgInt no AREsp 990.221/MT, Rel. Ministra Assusete Magalhães, Segunda 
Turma, DJe 10/05/2017.
4. Agravo interno não provido.

 

  

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da Primeira Turma do Superior Tribunal de Justiça, por maioria, vencido o Sr. Ministro 
Napoleão Nunes Maia Filho, negar provimento ao agravo interno, nos termos do voto do Sr. Ministro 
Relator. Os Srs. Ministros Sérgio Kukina, Regina Helena Costa (Presidente) e Gurgel de Faria 
votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 07 de novembro de 2017(Data do Julgamento)

MINISTRO BENEDITO GONÇALVES  
Relator
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AgInt nos EDcl no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.076.656 - RJ 
(2017/0075964-8)
  

RELATOR : MINISTRO BENEDITO GONÇALVES
AGRAVANTE : MANOEL CEZAR FERREIRA 
ADVOGADOS : MARCELO DAVIDOVICH  - RJ053782 
   ALEX SANDRO DA SILVEIRA GONÇALVES  - RJ148829 
AGRAVADO  : CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 
ADVOGADOS : LEANDRO DA SILVA SOARES  - DF014499 
   FERNANDA VALADARES DE OLIVEIRA  - RJ178822 

RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO BENEDITO GONÇALVES: Trata-se de agravo interno 

contra a decisão da presidência que não conheceu do apelo ante sua intempestividade. 

Alega o recorrente que o recurso é tempestivo, tendo em vista a existência de 

feriado/recesso local. 

É o relatório. 
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(2017/0075964-8)
  

EMENTA
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. RECURSO 
INTERPOSTO NA VIGÊNCIA DO CPC/2015 SEM A DEVIDA 
COMPROVAÇÃO DA OCORRÊNCIA DE FERIADO LOCAL NO ATO DE 
INTERPOSIÇÃO DO APELO. INTEMPESTIVIDADE EVIDENCIADA. 
1. Conforme consta do Enunciado Administrativo n. 3, do Plenário do STJ, "aos 
recursos interpostos com fundamento no CPC/2015 (relativos a decisões publicadas a 
partir de 18 de março de 2016) serão exigidos os requisitos de admissibilidade recursal 
na forma do novo CPC".
2. Nos termos do art. 1.003, § 6º, do CPC/2015, "o recorrente comprovará a ocorrência 
de feriado local no ato de interposição do recurso". 
3. O presente apelo foi interposto na vigência do novo diploma processual e a 
comprovação da ocorrência de feriado local deu-se somente, posteriormente, quando da 
interposição do presente agravo interno. Impossibilidade. A propósito: AgInt no AREsp 
1.005.100/SP, Rel. Ministro Sérgio Kukina, Primeira Turma, DJe 29/05/2017; AREsp 
1.012.249/SP, Rel. Ministro Gurgel de Faria, Primeira Turma, julgado na sessão do dia 
13/6/2017; AgInt no AREsp 990.221/MT, Rel. Ministra Assusete Magalhães, Segunda 
Turma, DJe 10/05/2017.
4. Agravo interno não provido.

  
  
  

VOTO

O SENHOR MINISTRO BENEDITO GONÇALVES: Consigne-se, inicialmente, que 

conforme consta do Enunciado Administrativo n. 3, do Plenário do STJ, "aos recursos interpostos 

com fundamento no CPC/2015 (relativos a decisões publicadas a partir de 18 de março de 2016) 

serão exigidos os requisitos de admissibilidade recursal na forma do novo CPC".

O CPC/2015, em seu art. 1.003, § 6º, dispõe, expressamente, que o recorrente deve 

comprovar a existência de feriado local no ato da interposição do recurso. 

Sendo assim, esta Primeira Turma tem entendido que não é mais aplicável, aos recursos 

interpostos na vigência do novo diploma processual, a jurisprudência desta Corte Superior de Justiça 

que permitia a comprovação do feriado local no momento da interposição do agravo interno. 

A propósito: 
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PREVIDENCIÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. DECISÃO DE 
INADMISSIBILIDADE DO RECURSO ESPECIAL. PUBLICAÇÃO APÓS 
A VIGÊNCIA DO NOVO CPC/15. COMPROVAÇÃO DE FERIADO 
LOCAL EM MOMENTO POSTERIOR À INTERPOSIÇÃO DO RECURSO. 
IMPOSSIBILIDADE PRECLUSÃO. COMPROVAÇÃO DE FERIADO 
LOCAL EM MOMENTO POSTERIOR À INTERPOSIÇÃO DO RECURSO. 
IMPOSSIBILIDADE PRECLUSÃO.
1. Publicada a decisão recorrida após a entrada em vigor do CPC/2015, a 
comprovação de existência de feriado local deve ser feita no momento da 
interposição do recurso, restando superado o entendimento de que é possível essa 
demonstração apenas por ocasião do manejo do agravo interno. Precedentes.
2. Na hipótese, intimada a parte recorrente em 20/04/2016, é manifesta a 
intempestividade do agravo em recurso especial interposto em 13/05/2016, eis que 
não foi observado o prazo de 15 (quinze) dias úteis, nos termos dos arts. 183, 994, 
VIII, c/c. os arts. 1.003, § 5º, 1.042, caput, e 219, caput, todos do novo CPC/15 3. 
Agravo interno a que se nega provimento (AgInt no AREsp 1.005.100/SP, Rel. 
Ministro Sérgio Kukina, Primeira Turma, DJe 29/5/2017).

PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  INTERNO  NO  AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL  
INTERPOSTO  NA  VIGÊNCIA DO CPC/2015. INTEMPESTIVIDADE.   
FERIADO   LOCAL   NÃO   COMPROVADO,  NO  ATO  DA 
INTERPOSIÇÃO  DO  RECURSO. IMPOSSIBILIDADE DE 
COMPROVAÇÃO POSTERIOR. ARTS.  1.003,  §  6º,  E  1.029,  §  3º, DO 
CPC/2015. AGRAVO INTERNO IMPROVIDO.
I.  Agravo  interno  aviado  contra decisão publicada em 20/10/2016, que,   por  
sua  vez,  julgara  recurso  interposto  contra  decisum publicado  na vigência do 
CPC/2015. II. Na forma da jurisprudência - firmada sob a égide do CPC/73 -, "a 
comprovação da tempestividade do recurso,  em decorrência de feriado local ou 
suspensão de expediente forense  no  Tribunal  de  origem  que implique 
prorrogação do termo final  pode  ocorrer  posteriormente,  em sede de Agravo 
Regimental" (STJ,  AgRg  no  AREsp  137.141/SE,  Rel.  Ministro  ANTONIO  
CARLOS FERREIRA, CORTE ESPECIAL, DJe de 15/10/2012).
III.  O  CPC/2015  não  possibilita  a  mitigação ao conhecimento de recurso  
intempestivo.  De fato, nos casos em que a decisão agravada tenha sido publicada 
já na vigência do novo CPC, descabe a aplicação da  regra do art. 932, parágrafo 
único, do CPC/2015, para permitir a correção  do vício, com a comprovação 
posterior da tempestividade do recurso.   Isso   porque   o   CPC/2015   acabou  
por  excluí-la  (a intempestividade)  do rol dos vícios sanáveis, conforme se extrai 
do seu  art.  1.003,  §  6º  ("o  recorrente comprovará a ocorrência de feriado  
local  no  ato  de interposição do recurso"), e do seu art. 1.029,  §  3º ("o Supremo 
Tribunal Federal ou o Superior Tribunal de Justiça  poderá  desconsiderar vício 
formal de recurso tempestivo ou determinar  sua  correção,  desde  que  não  o 
repute grave)". Nesse sentido:  STJ,  AgInt  no  REsp  1.626.179/MT, Rel. 
Ministro RICARDO VILLAS  BÔAS CUEVA, TERCEIRA TURMA, DJe de 
23/03/2017; AgInt no REsp 1.638.816/PE,  Rel.  Ministra ASSUSETE 
MAGALHÃES, SEGUNDA TURMA, DJe de 06/04/2017.
IV.  No  caso,  a  decisão  que  inadmitiu  o  Recurso  Especial foi disponibilizada   
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em   16/05/2016,   segunda-feira,  considerando-se publicada  em  17/05/2016,  
terça-feira - na vigência do CPC/2015 -, sendo o Agravo em Recurso Especial 
interposto somente em 09/06/2016, quinta-feira,  após o transcurso do prazo 
recursal de 15 dias úteis, ocorrido em 08/06/2016, quarta-feira.
V.  A partir da vigência do CPC/2015, a comprovação da ocorrência de feriado  
local,  para fins de aferição da tempestividade do recurso, deve  ser realizada no 
momento de sua interposição, não se admitindo a comprovação posterior, como 
pretende a parte agravante.
VI. Agravo interno improvido (AgInt no AREsp 990.221/MT, Rel. Ministra 
Assusete Magalhães, Segunda Turma, DJe 10/05/2017).

No mesmo sentido: AgInt no AREsp 1.012.249/SP, Rel. Ministro Gurgel de Faria, Primeira 

Turma, julgado na sessão do dia 13/6/2017; AgInt no AREsp 996.695/MT, Rel. Ministro Marco 

Aurélio Bellizze, Terceira Turma, DJe 16/06/2017; AgInt no AREsp 1055452/SP, Rel. Ministro 

Moura Ribeiro, Terceira Turma, DJe 12/06/2017; AgInt no AREsp 1024123/MG, Rel. Ministra 

Nancy Andrighi, Terceira Turma, DJe 31/05/2017; AgInt no REsp 1626179/MT, Rel. Ministro 

Ricardo Villas Bôas Cueva, Terceira Turma, DJe 23/03/2017.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno. 

É o voto. 
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA

 
AgInt nos EDcl no

Número Registro: 2017/0075964-8 PROCESSO ELETRÔNICO AREsp 1.076.656 / 
RJ

Números Origem:  00102764320084025101  19000150162008002  9300208160

PAUTA: 07/11/2017 JULGADO: 07/11/2017

Relator

Exmo. Sr. Ministro  BENEDITO GONÇALVES

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra REGINA HELENA COSTA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. FRANCISCO RODRIGUES DOS SANTOS SOBRINHO

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : MANOEL CEZAR FERREIRA 
ADVOGADOS : MARCELO DAVIDOVICH  - RJ053782 

 ALEX SANDRO DA SILVEIRA GONÇALVES  - RJ148829 
AGRAVADO  : CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 
ADVOGADOS : LEANDRO DA SILVA SOARES  - DF014499 

 FERNANDA VALADARES DE OLIVEIRA  - RJ178822 

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - 
Organização Político-administrativa / Administração Pública - FGTS/Fundo de Garantia por 
Tempo de Serviço

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : MANOEL CEZAR FERREIRA 
ADVOGADOS : MARCELO DAVIDOVICH  - RJ053782 

 ALEX SANDRO DA SILVEIRA GONÇALVES  - RJ148829 
AGRAVADO  : CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 
ADVOGADOS : LEANDRO DA SILVA SOARES  - DF014499 

 FERNANDA VALADARES DE OLIVEIRA  - RJ178822 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por maioria, vencido o Sr. Ministro Napoleão Nunes Maia Filho, negou 
provimento ao agravo interno, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sérgio Kukina, Regina Helena Costa (Presidente) e Gurgel de Faria 
votaram com o Sr. Ministro Relator.
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